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impacto no meio empresarial não apenas pela previsão 
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rumo a um novo momento de integridade nas relações 

negociais entre o Poder Público e a iniciativa privada.

Muitos avanços foram alcançados na última década, 

tendo os fundamentos da Lei nº 12.846/2013, inclu

sive, servido de parâmetro para outras impor tantes leis 

bra si leiras, como a nova Lei de Licitações, de 2021.  

No entanto, é chegada a hora de debater as lacunas 
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Para este fim, grandes especialistas namatéria foram

reunidos nesta obra, incluindo representantes do Poder 

Público, mundo corporativo e advocacia. Dessa manei

ra, estão contempladas diferentes visões para que haja 

uma compreensão mais ampla e profunda de um assun
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